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ORIGEM: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA - JUCEB

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE

PARECER N° 000024/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  inspeção realizada  pela  2ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo

(2ªCCE)  do Tribunal  de  Contas  do Estado da Bahia,  no  período compreendido entre

01/01/2016 a 30/06/2016, 

no  âmbito  da  Junta  Comercial  do  Estado  da  Bahia  –  JUCEB,  autarquia  vinculada  à

Secretaria  do Desenvolvimento Econômico – SDE, com vistas a analisar  a  Execução

Orçamentária e Financeira da entidade no período auditado.

O  Relatório  de  Auditoria,  com  as  conclusões  da  unidade  técnica  sobre  as

irregularidades observadas foi anexado ao Proinfo Evento Ref. nº 1646426.

Foram  regularmente  notificados,  o  dirigente  máximo  da  entidade,  Sr.  Antônio

Carlos Oliveira Marcial Tramm, e os demais interessados, Srs. José Cloves Souza Costa;

João Carlos Oliveira da Silva; Hélio Portela Ramos; Maria Dulce Souto Maia Tourinho;
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Adolpho Ribeiro Schindler Netto,  Clarissa Maria  de Azevedo Amaral  e Ilnah Pinho de

Oliveira.

A resposta à notificação, apresentada em conjunto pelos gestores notificados, foi

anexada ao Projudi por meio do Evento Ref. nº 1682122.

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas para

fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o relatório, passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Em  sua  análise,  a  auditoria  pontuou  algumas  irregularidades,  dentre  as  quais

destacamos a seguir:

2.1. Controle Interno

De acordo com a auditoria, a Juceb instituiu a sua Comissão de Controle Interno

em 24/02/2016, por meio da Portaria nº 021/2016. Ressaltou que, a despeito do Decreto

nº.  13.204/2014,  que alterou a estrutura  dos órgãos da administração centralizada,  a

entidade optou pela implantação da sua unidade de controle, a fim de dar cumprimento ao

quanto  disposto  no art.  5º  do  Decreto  n.º  16.059/2015 que atribuiu  a cada órgão ou

entidade do Poder Executivo Estadual a responsabilidade pela implantação dos meios

administrativos e financeiros necessários ao desenvolvimento das atividades do controle

interno.

Consta  nos  autos  que  o  controle  interno  realizou  inspeção  na  entidade,

oportunidade  na  qual  identificou  algumas  irregularidades,  a  saber:  (i) Instrução

inadequada de processos de convênio, devido à falta de identificação de documentos das

entidades convenentes e publicação do convênio no Diário Oficial fora do prazo legal;  (ii)

Ausência  de  retenções,  nos  processos  de  pagamentos  relativos  aos  contratos  de
2
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empresas  terceirizadas,  do  percentual  incidente  sobre  as  provisões  de  encargos

trabalhistas relativos a férias, abono de férias, décimo terceiro salário e multa do FGTS

por  dispensa  sem  justa  causa; (iii)  liquidação  da  despesa  sem  a  comprovação  das

certidões  negativas  exigidas  no  contrato;  e  (iv) outras  situações  de  inconformidades

relativas a diárias, multas de trânsito e inventário.

Em seu relatório, a comissão concluiu que os achados supracitados, em que pese

a necessidade de revisão, referem-se a aspectos pontuais, sem evidências de ilegalidade

ou dolo.

Nesse  sentido,  é  preciso  que  este  Tribunal  fique  atento  às  irregularidades

apontadas pelo controle interno, utilizando o relatório desta comissão como subsídio nas

inspeções futuras, a fim de verificar se as irregularidades apontadas já foram sanadas e

se realmente são pontuais conforme afirmado pelo controle interno da entidade.

2.2. Convênios

A auditoria analisou quatro, dos 34 convênios que estavam vigentes no âmbito da

Autarquia  no  período  auditado.  Esses  convênios  foram  firmados  com  o  objetivo  de

“promover a descentralização dos serviços da autarquia, no tocante aos julgamentos dos

processos  de  registro  mercantil,  tendo  em vista  que muitos  municípios  não  possuem

instituições públicas de apoio e acesso às atividades empresariais, conforme estabelece o

art.10,  inciso  XX  da  Resolução  nº  08/2005,  homologada  pelo  Decreto  Estadual  nº

9.518/2005”.  Nesses  ajustes,  a  Juceb  assume  a  responsabilidade  de  repassar,  ao

convenente,  25%  do  total  por  ele  arrecadado,  a  título  de  retribuição  para  custeio

operacional.

Da análise realizada, a auditoria pontuou como irregularidades:

2.2.1.  Falta  de  controle  e  acompanhamento  das  atividades  realizadas  pelos
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escritórios conveniados

A auditoria constatou falhas no controle da Juceb em relação à de funcionários em

atividade nos escritórios conveniados. De acordo com a 2ª CCE:

[…]

Apesar de estes estarem obrigados, conforme cláusula 3.4 do termo de

convênio,  a  apresentar  mensalmente,  à  autarquia,  os  comprovantes  de

recolhimento de INSS e FGTS e cópia do contracheque dos funcionários

colocados  à  sua  disposição,  a  Junta  Comercial  não  realiza  visitas

periódicas  às  entidades  conveniadas,  para  atestar  a  veracidade  das

informações encaminhadas pelos conveniados.

[…] 

Consta nos autos que a auditoria possuía um procedimento que apurava “in loco”

esses  escritórios  regionais,  no  entanto,  os  procedimentos  encontram-se  suspensos.

Verifica-se,  assim,  que  houve  um retrocesso  no  que  diz  respeito  ao  controle  desses

convênios, o que pode acarretar prejuízos ao erário.

É importante que a JUCEB realize o controle efetivo desses ajustes tendo em vista

que, além de se tratar de atividade-fim da Autarquia, essa “terceirização” gera um custo

considerável ao Estado tendo em vista que 25% do total arrecadado é destinado a estes

escritórios. Para isso é preciso o fortalecimento do controle interno. Esse MPC há muito

vem destacando em seus pareceres acerca da necessidade e do dever do Estado de

fortalecer o controle interno para que possa realizar um controle efetivo dos ajustes que

realiza e das despesas.

Notificados, os gestores alegaram que a Juceb foi obrigada a sustar o custeio com

as viagens previstas para o exercício devido ao quanto previsto no Decreto Estadual nº

16.417/2015 que impôs em seu art.  3º,  inciso V a redução de 25% da despesa com

viagem para servidores a serviço do Poder Executivo Estadual. 

Informou  ainda  que,  a  despeito  de  ter  sustado  a  fiscalização  “in  loco”  o
4
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acompanhamento das atividades vem sendo realizada por meios não presenciais como

telefone, chat de uso internos, dentre outras.

Diante  do  contingenciamento  de  despesas  pelo  qual  vem  passando  a

Administração Pública no cenário atual, é preciso que os gestores realizem com maior

rigor a escolha na alocação dos recursos. 

Importante ter em mente que o controle interno revela-se ferramenta indispensável

à  boa  aplicação  dos  recursos  públicos.  Trata-se  de  um controle  amplo,  podendo  ser

entendido como todo instrumento utilizado por uma organização com o objetivo de vigiar,

fiscalizar,  verificar  administrativamente  os  acontecimentos  ocorridos  e  que  possam

interferir em seu patrimônio (FRANCO; MARRA, 2000)1. A partir de um efetivo controle

interno é possível adotar medidas aptas a evitar prejuízos e garantir a boa prestação dos

serviços e organização das entidades.

Resta inconteste,  portanto,  que o cumprimento das metas e objetivos por  uma

entidade  perpassam,  indiscutivelmente,  pela  existência  de  uma  estrutura  de  controle

interno efetivo. A despeito disso, é nítida a deficiência referente ao controle interno nos

órgãos e entidades do Estado da Bahia, o que tem resultado em falhas procedimentais,

irregularidades e falta de acompanhamento de contratos e congêneres que causam dano

ao erário. 

Não  é  recente  a  exigência  de  um controle  interno  nos órgãos e  entidades  da

Administração Pública. O marco inicial do controle interno no Brasil foi em 1936, com a

criação do Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP. Esse departamento

possuía  a  atribuição  de  racionalizar  a  administração  adotando  procedimentos  de

padronização, simplificação e racionalização da aquisição de materiais.

Ou seja, a necessidade de existência de um controle interno existe há 80 anos,

mas até hoje esse tema de quase todos os relatórios de auditoria, constituindo objeto de

diversas recomendações e determinações por esta Corte de Contas.

É preciso que a Administração Pública se empenhe no fortalecimento dos seus

1 FRANCO, Hilário; MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2000.
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órgãos de controle interno. Só assim será possível aprimorar e melhorar a gestão e que

reconheça a necessidade de alocação de recursos nessa área tendo em vista  que a

ausência desse controle pode resultar em prejuízos muito maiores ao Estado.

A esta Corte de Contas, como órgão protetor e fiscalizador dos recursos públicos,

cumpre reiterar  a  necessidade de implantação desses órgãos e  controle  interno bem

como do aprimoramento daqueles já existentes. 

Volvendo ao caso concreto, os gestores da JUCEB precisam adotar medidas para

implantar  e  aperfeiçoar  o  controle  interno  para  que  seja  realizado  o  devido

acompanhamento das atividades realizadas por esses escritórios conveniados, bem como

avaliação  de  desempenho,  incluindo-se  o  quantitativo  de  empregados  alocados,  o

desempenho das metas, e os recursos aplicados, notadamente sob a ótica da legalidade

e da economicidade.

2.2.2. Irregularidades na contratação de pessoal

O  levantamento  feito  pela  auditoria  revelou  que  o  número  de  servidores  não-

efetivos,  mais  precisamente,  aqueles  que ocupam cargos comissionados sem vínculo

totalizam 55 dos servidores as Autarquia, ultrapassando, portanto, o número de servidores

efetivos, os quais totalizam 41.

Apesar  de constar  nos autos informação de que a autarquia realizou concurso

público em 2015, os dados apresentados pela auditoria demonstram que este não foi

suficiente para sanar a irregularidade. É que, conforme se extrai das informações contidas

nos autos, em que pese a informação de que a Juceb havia solicitado autorização para a

realização  de  concurso  público  para  o  preenchimento  de  71  cargos  de  Técnicos  do

Registro  do  Comércio  e  60  de  Analistas  do  Registro  do  Comércio,  apenas  41  dos

servidores da Autarquia são ocupantes de cargo efetivo – situação inclusive pior do que

aquela apontada pela auditoria no exercício de 2013 quando havia 44 servidores efetivos

na entidade -,  o  que demonstra a inefetividade do concurso realizado para  corrigir  a

situação de ilegalidade das contratações no âmbito da entidade que, por ter natureza

jurídica de autarquia se submete à regra constitucional  do concurso público,  devendo
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manter servidores efetivos para a execução das suas atividades finalísticas.

Nesse sentido, é preciso que esta Corte determine aos gestores da JUCEB que

corrijam essas irregularidades no que se refere ao excesso de servidores não efetivos que

atuam na autarquia.

2.2.3 Irregularidades em Contratos

A auditoria examinou 03 (três) dos 24 contratos vigentes na autarquia no período

analisado. Em sua análise, a auditoria identificou irregularidades referentes a:

2.2.3.a - Fragilidade de controle interno atinente à liquidação das despesas relativas

aos contratos no 005/2011, 001/2014 e 006/2014

De acordo com a auditoria, a Juceb celebrou os contratos no 005/2011, 001/2014 e

006/2014  com  as  empresas  Prosolution  Consultoria  e  Sistemas  Ltda.,  Patrimonial

Beaufort Ltda. e Policard Sytems e Serviços S/A, respectivamente, com fundamento no

quanto disposto na Lei Estadual nº 9.433/2005.

Durante a análise, a auditoria identificou fragilidades de controle na liquidação de

despesas  no  montante  de  R$1.258.416,50,  devido  à  ausência  de  documentos  de

regularidade fiscal nos em processos de pagamentos, violando o quanto disposto no art.

126, inciso XVI da Lei nº 9.433/05 o qual dispõe:

Art.  126   -  São  cláusulas  necessárias,  em  todo  contrato,  as  que

estabeleçam:

XVI  - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de

apresentar,  ao  setor  de  liberação  de  faturas  e  como  condição  de

pagamento, os documentos necessários.

Vale  pontuar  que a  exigência de  comprovação de regularidade fiscal  é  exigida
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desde a fase licitatória, conforme dispõem os artigos 98  100 da Lei nº 9.433/05. Vejamos:

Art. 98 - Para a habilitação dos interessados na licitação exigir-se-á,

exclusivamente, documentos relativos a:

[…]

II - regularidade fiscal;

[…]

Art. 100 - A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso,
consistirá em:

[…]

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

Questionada pela auditoria a respeito das irregularidades supracitadas, a unidade

jurisdicionada  alegou,  em  suma,  que  a  despeito  da  ausência  de  comprovação

documental,  as  empresas  mantiveram  a  regularidade  fiscal  durante  a  execução  do

contrato.

Mais uma vez se verifica a fragilidade no controle interno da Juceb. Conforme bem

pontuado pela auditoria:

A fragilidade  dos  controles  internos  administrativos  é  corroborada  pela

justificativa  apresentada,  bem  como  pela  intempestiva  documentação

anexada à resposta, o que evidencia que a autarquia não exerceu a ampla

e  permanente  fiscalização  na  execução  dos  contratos,  ao  menos  no

período sob exame, conforme determinado

no inciso XVI do art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005. A anexação da

documentação que deveria comprovar a regularidade fiscal do contratado

e  servir  de  suporte  aos  pagamentos  deveria  ocorrer  no  momento  da

8
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liquidação  pela  autarquia,  em atendimento  à  legislação pertinente  e  às

normas contratuais pactuadas. A falta de verificação dos requisitos para o

pagamento das despesas evidencia as deficiências nos procedimentos de

controle.  Diante  disso,  recomenda-se  que  a  Juceb  exerça  um controle

sistemático e efetivo

durante  a  liquidação  da  despesa,  a  fim  de  ratificar  tempestivamente  a

legalidade do pagamento, fazendo cumprir as determinações do art. 126

da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  bem como dos  artigos  62 e  63 da  Lei

Federal nº 4.320/1964.

Dessa  forma,  reiteramos  o  quanto  já  exposto  em  tópico  anterior  deste

pronunciamento, acerca da fragilidade do controle interno da autarquia e a necessidade

de  aprimoramento  deste  setor  dada  a  sua  importância  para  o  controle  dos  ajustes

firmados e das despesas realizadas no âmbito da autarquia.

2.2.3.b - Pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)

A auditoria identificou irregularidade no processo de pagamento n.º 046/2016.  De

acordo com as informações contidas nos autos, não há no processo de pagamento o

despacho do  ordenador da Juceb, no qual deveria conter o motivo dessa despesa no

valor  de  R$39.226,51,  não  ter  sido  empenhada  no  exercício  de  origem  e  não  foi

apresentado o  enquadramento  da  despesa em uma das  três  categorias  previstas  no

Decreto Estadual n.º 181-A/1991. Dispõe o art. 1º do referido decreto que:

Esse  decreto  dispõe  sobre  o  processamento  de  despesas  de  exercícios

encerrados e estabelece. Sobre o tema, prevê em seu art. 1º: 

Art. 1º - Poderão ser pagas por dotações para Despesas de Exercícios Anteriores,

constantes dos quadros discriminativos de despesas das unidades orçamentárias,

as dívidas de exercícios encerrados devidamente reconhecidas pela autoridade

competente. 

Parágrafo único - As dívidas de que trata este artigo compreendem as seguintes

categorias:
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I  -  despesas de exercícios  encerrados,  para  os  quais  o  orçamento  respectivo

consignava crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para atendê-

las, que não se tenham processado na época própria; 

II - despesas de Restos a Pagar, com prescrição interrompida; 

III - compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda que não tenha

sido prevista a dotação orçamentária própria ou não tenha esta deixado saldo no

exercício  respectivo,  mas que  pudessem ser  atendidos  em face  da  legislação

vigente. 

Em resposta ao quanto apontado pela auditoria, o gestor da JUCEB afirmou que os

serviços referentes a essa despesa foi prestado no período de 16 a 31.12.2015 e que, por

não dispor de rubrica orçamentária, precisou ser paga em 2016 sob a forma de DEA,

enquadrando-se no art. 1º, parágrafo único, inciso III do Decreto supracitado e que por

equívoco não foi acostado ao processo a exposição dos motivos do pagamento ter sido

realizado por meio de DEA.

Cumpre a este  Parquet  pontuar sobre a necessidade de controle e cumprimento

das exigências legais quando se trata de despesas enquadradas como DEA considerando

a excepcionalidade do tema. Vejamos:

O dispositivo que autoriza a inscrição de despesas realizadas num determinado

exercício como DEA – Despesas de Exercícios Anteriores está previsto no art. 37 da Lei

nº 4.320/1964. Dispõe o referido artigo que:

Art.  37 -   As  despesas de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o  orçamento

respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que

não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com

prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do

exercício  correspondente,  poderão  ser  pagas  à  conta  de  dotação  específica

consignada no  orçamento,  discriminada  por  elemento,  obedecida,  sempre  que

possível, a ordem cronológica. 

As  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  abrangem  três  situações:  (a)

Despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava

crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na
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época  própria;  (b) Restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida;  (c)  Compromissos

reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente2. 

Assim, para que se configurem legais, essas despesas devem estar inseridas em

uma dessas situações. Dessa forma resta inconteste que a inscrição de despesas na

unidade  DEA configura-se  medida  excepcional  a  ser  tomada pelos  gestores  públicos

tendo  em  vista  que  afastam  o  princípio  de  Contabilidade  de  Competência,  pois  são

despesas cujos  fatos  geradores ocorreram em exercícios  anteriores,  não havendo no

presente,  recursos do respectivo orçamento (passado)  para sanar  tal  despesa,  sendo

necessário  utilizar  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  do  orçamento  atual3.  Tal

medida resulta em distorção da execução orçamentária e dos demonstrativos contábeis e

comprometem significativamente o orçamento dos exercícios envolvidos.

Dessa forma, preenchidos os requisitos e inscrita a despesa na rubrica DEA, é

preciso que se observe rigorosamente as exigências previstas em lei, notadamente no

que se refere aos motivos que fundamentaram a inscrição da receita nessa rubrica, sob

pena  de  determinada  despesa  ser  considerada  ilegal  por  ausência  de  motivação  e

justificativa.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, este representante do Ministério Público de Contas OPINA no

sentido de que este Tribunal de Contas determine aos gestores da Juceb:

a)  que fortaleçam o controle interno já existente na entidade, a fim de possibilitar

um controle interno efetivo, independente, e apto a realizar o controle e fiscalização

dos  ajustes  celebrados  no  âmbito  da  autarquia,  aí  incluídos  os  convênios  e

contratos,  notadamente  no  que  se  refere  ao  desempenho  das  atividades  e  sua

consonância  com  os  objetivos  pactuados  sob  a  ótica  da  legalidade  e  da

economicidade;

b) que corrijam as irregularidades aqui apontadas pela auditoria no que se refere

2 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 6ª Edição 
3 CARVALHO, Deusvaldo. Manual completo de contabilidade pública / Deusvaldo Carvalho, Marcio Ceccato. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2011. 
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ao quadro de pessoal, notadamente no que se refere ao excesso do número de

servidores não efetivos que atuam na atividade-fim da autarquia.

c) que  adotem  todos  os  procedimentos  exigidos  em  lei  para  a  inscrição  de

despesas no elemento DEA, notadamente no que diz respeito ao preenchimento

dos  requisitos  necessários  para  que  uma  despesa  seja  inscrita  nessa  rubrica,

considerando a excepcionalidade da medida, e,  uma vez tomada a decisão, que

conste  expressamente,  no  processo  de  despesa,  a  exposição  dos  motivos  que

levaram à realização dessa despesa por meio de DEA;

d)  que este  Tribunal  de  Contas  considere,  nas  auditorias  futuras,  as

irregularidades a  pontadas pelo controle interno da Juceb e utilize esse relatório

como  subsídio  nas  inspeções  futuras,  a  fim  de  verificar  se  as  irregularidades

apontadas já foram sanadas, e se realmente são pontuais conforme afirmado pelo

controle interno da entidade;

n) pela juntada dos presentes autos ao processo de prestação de contas da Junta

Comercial do Estado da Bahia, exercício 2015, vez que no bojo daquele feito (instruído

com melhores informes) poder-se-á exaurir a cognição acerca da gestão empreendida

nesta autarquia;

É o parecer.

Salvador, 10 de janeiro de 2017.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcel Siqueira Santos
Procurador do Ministério Público - Assinado em 10/01/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: E1NDUXMTK4


